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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA INCIDÊNCIA DE 
PRECLUSÃO E CONSEQUENTE TRÂNSITO EM JULGADO SOBRE A FORMA DE CÁLCULO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ – 
ENTENDIMENTO EXTRAÍDO DA APRECIAÇÃO FÁTICO-PROBATÓRIA E EM HARMONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR – SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a ser sanada no 
julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de ofensa aos 
arts. 489, 1.022 e 1.025 do CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em 
fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário 
ao postulado pela parte insurgente.
2. O aresto firmou a existência de preclusão sobre a parcela referente à estipulação dos 
honorários advocatícios. Dessa forma, entendeu o aresto pelo trânsito em julgado, sendo 
inviável sua  majoração decorrente da pretensão da insurgente. Aplicação da Súmula 7/STJ.
3. O entendimento no tocante à impossibilidade de alteração do cálculo referente aos 
honorários advocatícios, em razão de trânsito em julgado na forma de sua fixação, está em 
sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior – Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 08 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA40967744 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 10/04/2024 16:53:19
Código de Controle do Documento: 55b28f89-d266-4cad-a753-98d3006ec6fd



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2444095 - SP (2023/0305698-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : REGINA MACHADO DA MOTA PINHO
ADVOGADO : VALDEMIRO FERREIRA DA SILVA - SP260698
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
CLAUDIO KAZUYOSHI KAWASAKI - SP122626
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993

 

EMENTA
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fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário 
ao postulado pela parte insurgente.
2. O aresto firmou a existência de preclusão sobre a parcela referente à estipulação dos 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por REGINA MACHADO DA MOTA 
PINHO contra a decisão desta relatoria de fls. 244-248 (e-STJ), que conheceu do 
agravo para negar provimento ao recurso especial.

O recurso especial foi fundado nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

Documento eletrônico VDA40754987 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 21/03/2024 13:03:24
Código de Controle do Documento: 4b0f5c41-6ce8-4ce0-912d-865ac19f01fa



assim ementado (e-STJ, fl. 148):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
Impugnação acolhida. Insurgência da impugnada. Alegação de que os 
honorários sucumbenciais devem ser calculados sobre o proveito econômico 
do pedido de obrigação de fazer e o pleito condenatório. Inadmissibilidade. 
Sentença que condenou o banco ao pagamento de honorários 
sucumbenciais sobre o valor da condenação. Coisa julgada observada com o 
trânsito em julgado. Impossibilidade de alteração do decidido, diante da 
preclusão. Decisão mantida. Agravo desprovido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 165-167 e 
192-194).

No recurso especial, a recorrente apontou, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 85, § 2º, 489, 508, 1.022 e 1.025 do CPC.

Esclareceu que se opôs ao acórdão por não incluir, na condenação aos 
honorários advocatícios, quantia referente à obrigação de fazer reconhecida no título 
objeto de execução.

Afirmou que o aresto padece de omissões e carência de fundamentação, 
pois não teria analisado todas as suas relevantes teses recursais, embora opostos e 
apreciados os embargos de declaração.

Destacou que o art. 85, § 2º, do CPC foi violado, porquanto seu montante 
deve ser entendido como o valor do bem pretendido pela recorrente, ou seja, o 
montante econômico conforme o direito material; ao passo que o julgado excluiu de sua 
incidência o referente à obrigação de fazer. Requereu o provimento do recurso especial 
(e-STJ, fls. 169-189).

Inadmitido o recurso especial, foi protocolado agravo em recurso especial, o 
qual foi julgado monocraticamente por esta relatoria, negando-se a pretensão (e-STJ, 
fls. 244-248).

Questionando essa manifestação, interpõe a insurgente agravo interno. 
Reforça as teses do recurso especial acima sumariadas. Pondera que sua pretensão 
não esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, tendo em vista que reivindica apenas a correta 
qualificação jurídica do acervo fático-probatório e o reconhecimento da ofensa aos 
dispositivos supracitados.

Argumenta que o acórdão da segunda instância está em descompasso com 
a jurisprudência desta Corte Superior, logo não há falar em aplicação da Súmula 
83//STJ. Pugna pelo provimento do agravo interno (e-STJ, fls. 252-260).

Contraminuta apresentada (e-STJ, fls. 272-276).
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É o relatório.

VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para o provimento 
deste agravo interno.

Com efeito, não há nenhuma omissão, contradição ou carência de 
fundamentação a ser sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os 
requisitos para reconhecimento de ofensa aos arts. 489, 1.022 e 1.025 do CPC.

O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem 
tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela 
parte insurgente. Ademais, o órgão julgador não está obrigado a responder a 
questionamentos das partes, mas tão só a declinar as razões de seu convencimento 
motivado, como de fato ocorreu nos autos.

A título ilustrativo:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de 
inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 
interesses da parte recorrente.
3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não 
enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, 
recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões 
decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, 
no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.
4. A Corte a quo analisou a controvérsia sob o aspecto exclusivamente 
constitucional, consistente no posicionamento pacificado pelo STF no 
julgamento do RE 729.107/DF (Tema 792).
5. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama a 
apreciação de matéria de natureza constitucional é inviável no âmbito de 
cabimento do Recurso Especial, pois de competência do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.031.487/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

O aresto estabeleceu que não seria viável a inclusão, na base de cálculo dos 
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honorários advocatícios, de montante referente à obrigação de fazer. Justificou que a 
sentença objeto de cumprimento teria fixado sua incidência apenas em relação à 
condenação por danos morais; ao passo que a parte insurgente não teria atacado essa 
determinação no momento processual oportuno, ou seja, em apelação.

Nesse cenário, o aresto firmou a existência de preclusão sobre a parcela 
referente à estipulação dos honorários advocatícios. Dessa forma, entendeu o aresto 
pelo trânsito em julgado, sendo inviável sua majoração decorrente da pretensão da 
insurgente.

Leia-se (e-STJ, fls. 148-151):
 
Recorre o agravante, repita-se, por não se conformar com a deliberação 
proferida pelo MM. Juízo de primeiro grau, cujo teor reproduz-se a seguir:
[...]
Em outras palavras, a base de cálculo dos honorários sucumbenciais, 
fixados em sentença e majorados, nos termos do § 11 do artigo 85 do CPC, 
é o valor da condenação, que corresponde aos valores fixados a título de 
indenização por danos morais.
A sentença transitou em julgado, configurando-se a coisa julgada, devendo 
prevalecer o que já decidido. A r. sentença foi clara ao expressar-se em 
apenas “CONDENAR o requerido a indenizar a requerente pelos danos 
morais causados” (grifos originais).
Val consignar que, caso o recorrente não concordasse com a deliberação 
acerca da base de cálculo dos honorários, deveria ter se insurgido, por meio 
de apelação, o que inocorreu.
Observada a preclusão, portanto, de rigor manter a decisão objurgada, por 
seus próprios fundamentos.
Nesse sentido, já decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça:
[...].

Essas ponderações sobre a ocorrência de preclusão, trânsito em julgado e 
consequente impossibilidade de inclusão de valores relativos à obrigação de fazer na 
base de cálculo dos honorários advocatícios foram extraídas da análise fático-
probatória da causa. Óbice da Súmula 7/STJ, que incide sobre ambas as alíneas do 
permissivo constitucional.

O entendimento no tocante à impossibilidade de alteração do cálculo 
referente aos honorários advocatícios, em razão de trânsito em julgado na forma de 
sua fixação, está em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior – Súmula 
83/STJ.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO 
RURAL. RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDA. ART. 12 DA LEI 13.340/2016. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
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SUCUMBENCIAIS. ALTERAÇÃO DA FORMA DE FIXAÇÃO. 
INVIABILIDADE. COISA JULGADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 12 da Lei 13.340/2016, a extinção da execução, em 
virtude da renegociação de dívida fundada em cédula de crédito rural e 
decorrente de acordo, não caracteriza sucumbência e é resultado da conduta 
de ambas as partes, de modo que os honorários devem ser arcados por 
cada uma delas, em relação a seu procurador (arts. 90, § 2º, do CPC/2015 e 
12 da Lei 13.340/2016).
2. No caso, o trânsito em julgado da sentença que fixou os honorários 
advocatícios sucumbenciais ocorreu antes da inovação legislativa, quando já 
se havia operado a coisa julgada, que não pode ser prejudicada pela nova 
lei, nos termos do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal de 1988.
3. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme no sentido de que não é 
viável a alteração da forma de fixação dos honorários após o trânsito em 
julgado, em respeito à coisa julgada.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.055.451/TO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO DOS 
PARÂMETROS DE CÁLCULO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA 
DECISÃO QUE OS FIXOU. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA. PRECEDENTES DESTA CORTE. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não é possível a 
alteração da forma de fixação dos honorários após o trânsito em julgado, em 
respeito à coisa julgada.
2. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido alterou, de ofício, o valor da 
causa e os correspondentes honorários advocatícios sobre ele incidentes, 
apesar do trânsito em julgado da decisão que os fixou.
3. Ainda que se admita a correção do valor da causa de ofício e em qualquer 
grau de jurisdição, por se tratar de questão de ordem pública, é certo que 
a consequente majoração dos honorários implicou ofensa à coisa julgada, à 
luz da jurisprudência do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.812.651/MS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no  
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos  de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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